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			APRESENTAÇÃO


			 


			A existência dos assentamentos rurais, dentre os quais se destacam os assentamentos de reforma agrária, motivou diversos estudos acadêmicos (teses, artigos, livros, etc.) elaborados a partir de abordagens e enfoques diversos. Esse livro organizado por José Adolfo Iriam Sturza, Geografia em Estudos de Assentamentos Rurais, se propõe a compreender o tema dos assentamentos rurais considerando, sobretudo, a sua dimensão territorial-geográfica. O livro está organizado em seis capítulos autônomos, que são unificados em torno de um eixo comum, ou seja, o tema dos assentamentos rurais.


			O primeiro capítulo trata das “Potencialidades e Fragilidades socioambientais em assentamentos rurais da região Sul de Mato Grosso”, de José Adolfo Iriam Sturza, Iolanda Lopes de Oliveira e Márcia Ellen Rocha Pires, no caso, três assentamentos rurais, Fazenda Esperança, no município de Rondonópolis; Zumbi dos Palmares, no município de Dom Aquino; e 14 de agosto, no município de Campo Verde. 


			O segundo capítulo, “Entre a topofilia e a topofobia: um lugar chamado Canoas em Presidente Figueiredo/AM”, de Diane Maria Oliveira Sacramenta e Amélia Regina Batista Nogueira, aborda a percepção e representação vivenciada na Comunidade Santa Terezinha e criação do PA Canoas, em Presidente Figueiredo/AM. 


			O terceiro capítulo, “Estudo geográfico de assentamentos rurais: o caso da agrovila e das vilas rurais no município de Terra Boa-Paraná”, de Liriani de Lima Santos, refere-se às condições socioeconômicas (moradia, renda e bens) dos moradores de vilas rurais, um tipo específico de assentamento suburbano de 0,5 hectares que recebeu muitas críticas de estudiosos, movimentos sociais, etc. 


			No quarto capítulo, “Assentados da reforma agrária: território, identidade e Bolsa Família no município de Eunápolis/BA”, de Cláudia Mirella Pereira Ramos e Aldemir Inácio de Azevedo, são analisadas as políticas públicas de transferência de renda voltadas para o desenvolvimento territorial de um município baiano.


			O quinto capítulo, “A extensão rural agroecológica e a produção do espaço no assentamento Santa Maria, São Sebastião do Passé/BA”, de Rafael Sousa Rodrigues. E, finalizando, o sexto capítulo aborda “Recursos disponíveis e dinâmica da exploração dos lotes pelas famílias em dois assentamentos rurais da Mesorregião do Sudeste Mato-Grossense”, de Hebert Teixeira Cândido e José Adolfo Iriam Sturzano no caso, são analisados assentamentos nos municípios de Rondonópolis e Poxoréu/MT, respectivamente.


			Os assentamentos rurais no Brasil, principalmente os assentamentos de reforma agrária, surgem a partir de medidas do Estado para resolver problemas sociais e fundiários/agrários, proporcionando acesso à terra e políticas públicas aos sujeitos despossuídos. A maior parte dos assentamentos rurais existentes no Brasil é resultante de mobilizações camponesas de luta pela terra nos movimentos sociais.


			Os movimentos sociais podem ser caracterizados como manifestações organizadas da sociedade civil que têm por objetivo contestar a ordem social estabelecida. O MST é o maior movimento social camponês que objetiva modificar a ordem do agronegócio latifundiário estabelecida no campo, mas existem, também, organizações conservadoras da sociedade civil que visam impedir a modificação da estrutura agrária.


			A luta camponesa dos despossuídos da terra nos movimentos sociais está presente no espaço agrário brasileiro desde passado distante. A partir da década de 1970, muitos camponeses, despossuídos em vista do processo concentrado de apropriação da terra ou expulsos e expropriados com a “modernização” da agricultura, se organizaram no Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, forjando na luta pela terra de assentamento, um novo sujeito social, o sujeito sem-terra. Os camponeses sem-terra se constituíram enquanto sujeitos sociais a partir de ações coletivas de resistências com ocupações de terra latifundiárias, inicialmente no Sul do Brasil e, posteriormente, em todo o território nacional.


			As ocupações de terras latifundiárias foram constituídas como a mais importante forma de luta dos sem-terra, meio pelo qual passaram a reivindicar a realização da reforma agrária. As conquistas alcançadas a partir das ocupações de terra, dentre as quais se destacam a terra de assentamento, deram legitimidade à luta dos sem-terra, fazendo, inclusive, com que outros segmentos organizados no campo, como os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais (STRs), adotassem também a ocupação de terra e formação de acampamentos como prática de luta.


			A conquista da terra de assentamento colocou aos sem-terra uma nova condição, ou seja, organizar a produção agrícola. Nesse contexto, os assentamentos emergiram como importante espaço de lutas por políticas públicas diversas como crédito financeiro, infraestrutura, assistência técnica, educação, dentre outras. A reivindicação de políticas públicas foi acompanhada de lutas estruturais, como desapropriação de terras, por exemplo, para realização de novos assentamentos.


			Nos assentamentos, os sem-terra colocaram em prática o seu projeto camponês de produção familiar e comunitária. A produção comunitária se manifesta na reciprocidade e solidariedade entre as famílias e vizinhos como trocas de dias de serviço, mutirões para plantação, cuidado com as lavouras, colheitas, etc. Além da produção, existe também nos assentamentos uma coesão comunitária relacionada ao lazer, festividades, reuniões religiosas, etc.


			Mas, os camponeses assentados, sobretudo aqueles que possuem maior vínculo orgânico com movimentos sociais, praticam também uma produção coletiva, expressa, por exemplo, na formação de cooperativas agrícolas, grupos de assentados, associações, dentre outras. As iniciativas de formação de cooperativas, associações e grupos de assentados, estão presentes em praticamente todos os assentamentos rurais, permitindo a aproximação e unidade entre as famílias, condição necessária para a construção das resistências na terra.


			A produção coletiva, ora mais, ora menos intensa, se realiza a partir de revelações políticas modernas estimuladas pelos movimentos sociais, principalmente. A produção coletiva desdobra-se politicamente com ações e lutas diversas, entrelaçadas às ações comunitárias. Acrescenta-se que em muitos casos as ações comunitárias são potencializadas coletivamente para permitir maiores conquistas, sobretudo de políticas públicas para o atendimento dos assentados.


			Mas as coesões coletivas e comunitárias entre os camponeses assentados são caracterizadas por contradições e desencontros diversos, quando emergem conflitos, tensões e disputas internas reproduzidas ideologicamente a partir da estrutura de classes sociais do modo capitalista de produção. Nem sempre os assentamentos são espaços caraterizados pela harmonia, consenso e igualdade, ideal forjado no senso comum de união entre os camponeses assentados.


			As contradições e os desencontros são verificados, inclusive, no interior das famílias dos assentados, pois nelas se reproduzem relações machistas, autoritárias, centralizadas e antidemocráticas. A figura masculina na família camponesa, por exemplo, assume papel central nas decisões e às mulheres cabem os afazeres menos importantes do ponto de vista mercantil-financeiro e as miudezas, que recebem baixa remuneração como o cuidado da horta, criação de pequenos animais que estão no espaço do quintal, culturas de subsistências, etc.


			Os ideais generalizantes de assentamentos rurais como “território livre” da dominação, exploração do trabalho, opressão, dentre outros males sociais, nem sempre correspondem à realidade vivida pelos assentados. Não corresponde à realidade também o ideal de que os camponeses assentados são sujeitos totalmente autônomos porque são os proprietários de meios de produção (terra, instrumentos, ferramentas, etc.) ou porque o produto do seu trabalho lhe pertence ao final do processo produtivo. A subordinação do campesinato, no caso, dos assentados, ao capital, ocorre na esfera da circulação da produção e não necessariamente no processo produtivo.


			A expansão recente do agronegócio, inserida na estrutura política e econômica hegemonizada pelo modo de produção capitalista, se desdobrou no preço da terra, dificultando as desapropriações de terra pelo Estado e a diminuição da realização de novos assentamentos rurais. Os vínculos políticos com os ruralistas para assegurar a governabilidade recente durante os mandatos de Lula e Dilma Rousseff também colocou dificuldades para as desapropriações de terras e realização de assentamentos rurais.


			Essas dificuldades fizerem os movimentos de luta pela terra redefinirem parcialmente suas estratégias de luta, abrindo outras frentes para além da ocupação de terra. A ocupação de terra, principal forma de luta dos sem-terra, como destacado anteriormente, foi perdendo centralidade para a luta por políticas públicas voltadas para os assentamentos rurais. As ocupações de terra e o acampamento que se constituíram na principal forma de luta tornaram-se secundárias, sendo as principais as lutas por políticas públicas voltadas para o atendimento dos assentamentos.


			Dessa forma, os movimentos de sem-terra deram mais atenção para os assentamentos, embora a preocupação de “o que fazer com a terra” estivesse presente desde as primeiras conquistas. A preocupação dos movimentos de sem-terra em fortalecer os assentamentos rurais coadunou com o projeto do governo Dilma que priorizou mais o atendimento de famílias já assentadas do que a realização de novos assentamentos. Para assegurar capacidade produtiva e qualidade de vida às famílias assentadas, era necessário dotá-las de condições adequadas de educação, moradia, energia elétrica, internet, comunicação, crédito, agroindústria, inserção da produção camponesa no circuito comercial, dentre outras. Nessa conjuntura, os temas educação e ambiente, sobretudo a agroecologia, emergiram fortemente nos assentamentos, a partir de tensionamentos dos movimentos sociais, principalmente.


			No sentido de universalizar as políticas públicas para as populações camponesas, os governos do PT fortaleceram e implantaram alguns programas como Programa luz para todos, Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), Programa de Aceleração do Crescimento (PAC Máquinas), Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo), Programa Terra Forte, dentre outros. Os movimentos e as organizações de assentados investiram no estabelecimento de parceria com o governo, pois assim havia possibilidade de alcance de políticas públicas e viabilização de projetos coletivos nos assentamentos rurais.


			Após o “golpe parlamentar-midiático” que derrubou a presidente Dilma Rousseff em 2016, houve redefinição radical do projeto político do governo, o que se desdobrou nos assentamentos. Michel Temer no governo fez cortes drásticos no orçamento destinados às políticas públicas voltadas para a pequena agricultura, em especial os assentamentos rurais. No governo Temer também foi feita mudança na Lei Agrária e, em nome do ajuste das contas públicas, foram feitos significativos cortes de recursos para a desapropriação de terras, políticas públicas, dentre outras medidas que atingiram negativamente os assentamentos rurais. O PAA, por exemplo, praticamente foi inviabilizando, quando foram eliminados 99,8% dos recursos destinados a ele.


			Se havia uma estagnação na reforma agrária e política de assentamentos rurais no governo Dilma, no governo Temer se verificou um movimento de retrocesso, inclusive com o despejo de famílias já assentadas. Esse foi o caso do despejo de posseiros no município de Pinhão/PR em 2017, assentados a mais de 25 anos. Foi o caso também de 450 famílias produtoras de café orgânico numa área denominada Quilombo Campo Grande, no município de Campo do Meio/MG, que receberam mandado de despejo em finais de 2018, depois de mais de 20 anos na terra.


			Acrescenta-se ao contexto de demonstre das poucas políticas públicas e retrocesso aos assentamentos, declarações do governo de extrema-direita recentemente eleito, de que os movimentos camponeses de luta pela terra que realizam ocupações são terroristas. Essa compreensão poderá ter forte desdobramento na não realização de assentamentos, estimular e intensificar a prática de violências diversas contra os camponeses que lutam pela terra de assentamento.


			Esses são alguns aspectos dos assentamentos rurais. Mas, maior compreensão desses assentamentos virá da leitura desse livro organizado por José Adolfo Iriam Sturza. Eis, pois, os Geografia em Estudos de Assentamentos Rurais.


			 


			João E. Fabrini


			Universidade Federal da Grande Dourados


		




		

			1. 


			POTENCIALIDADES E FRAGILIDADES SOCIOAMBIENTAIS EM ASSENTAMENTOS RURAIS DA REGIÃO SUL DE MATO GROSSO


			José Adolfo Iriam Sturza


			Iolanda Lopes de Oliveira


			Márcia Ellen Rocha Pires


			 


			Introdução


			As paisagens no meio rural passaram por transformações em sua estrutura e funcionalidade, porém, a maior adjacência das paisagens naturais continua a dominar o cenário dos territórios não urbanos e em comunidades rurais, em especial, os assentamentos rurais. Há uma grande dependência de recursos paisagísticos naturais, como solo, água, relevo, flora e fauna, por isso são importantes os estudos socioambientais e socioeconômicos voltados para estas realidades, para o estabelecimento de novos critérios ao uso e ocupação dessas áreas e exploração dos recursos naturais (Sturza, 2012).


			A agricultura familiar dos assentamentos rurais passa por grandes dilemas, tensões e expectativas quanto à sustentabilidade econômica, social e ecológica. Os produtores rurais assentados enfrentam problemas como solos desgastados, áreas de topografia acentuada, falta de financiamento para projetos, falta de acompanhamento técnico, burocracia para recebimento de crédito rural, serviços de saúde e educação precárias, e inexistência ou precariedade das vias de acesso. 


			A pesquisa tem sua importância vinculada a diversos aspectos, principalmente o contexto estrutural precário dos pequenos produtores rurais; entraves e incapacidades para a transição agroecológica no tocante especialmente a fragilidades ambientais. A situação precária dos pequenos produtores rurais no Brasil e Mato Grosso é largamente discutida e caracterizada por baixa produção; infraestrutura deficiente; falta de logística para o mercado consumidor; ausência ou mínimo de assistência técnica e extensão rural e degradação ambiental e cultural.


			É indispensável a pesquisa das fragilidades e potencialidades ambientais. Estudar e entender a dinâmica das paisagens de forma integrada entre as variáveis sociedade e natureza permite um maior conhecimento das dinâmicas naturais para gerenciar estratégias de desenvolvimento rural associadas ao uso racional dos recursos naturais. Também é condição primeira e prática fundamental para o uso racional destes recursos nos assentamentos rurais (Ross, 2009; Silva e Costa, 2011).


			A área de estudo é representada pela região Sul do estado de Mato Grosso e a amostra intencional foi composta por três assentamentos rurais (Fazenda Esperança, município de Rondonópolis; Zumbi dos Palmares, município de Dom Aquino; e 14 de agosto, no município de Campo Verde). Os assentamentos se localizam em áreas da depressão do Rio Vermelho, uma região de relevo baixo com vales do Rio Vermelho e Rio São Lourenço, com relevo de colinas amplas e largas espigões, com altitude média de 180 a 300 mm. Especificamente, nessa área a temperatura média varia entre 25,3°C a 24,5°C, a máxima entre 32,9°C e 32,3°C e a mínima entre 20,9°C e 20,0°C. A pluviosidade varia entre 1.400 a 1.600 mm, com tendência de cinco meses secos, essa deficiência hídrica é comum entro os meses de maio-setembro, podendo chegar à 250-300 mm de déficit hídrico. O balanço hídrico para o excesso é de 400 a 600 mm nos meses de dezembro-março (Tarifa, 2011).


			A pesquisa foi exploratória, do tipo qualitativa, e compreendeu três fases: pesquisa bibliográfica, para estrutura e composição do arcabouço teórico e conceitual; pesquisa de campo, para observação e fotografias da paisagem, identificação de fenômenos, elaboração de croquis e entrevistas com atores locais, e pesquisa de laboratório para trabalho cartográfico e de geoprocessamento na elaboração dos mapas de localização e uso da terra. Foram usadas técnicas cartográficas e programas Terra View e ArcGis para elaboração dos mapas.


			Para caracterização da paisagem nos aspectos socioeconômicos e uso dos recursos naturais, foram levantadas informações com a aplicação do Diagnóstico Rápido Participativo (DRP). Esta técnica metodológica surgiu nos anos 1980 em estudos rurais, com o tempo foi sendo aprimorada para ser usada em outras áreas. A elaboração do DRP se dá de forma estratégica, em que o pesquisador organiza questões certas e exatas, objetivando levantar as informações necessárias no estudo (Carvalho, 2006). 


			A pesquisa teve como objetivo central levantar e analisar as potencialidades e fragilidades socioambientais nos assentamentos rurais da região Sul de Mato Grosso, a partir de uma análise qualitativa descritiva, apoiada em observações in loco, fotografias e mapas de uso da terra.


			Os assentamentos rurais e os aspectos físicos geográficos e ambientais


			Atrelado à produção agrícola familiar, que se caracteriza a partir da mão de obra formada quase totalmente por integrantes da família, os assentamentos rurais têm possibilitado atividades rurais com o mínimo de capital, tecnologia e conhecimento técnico formal (Pires e Sturza, 2014). Este setor passa por grandes impasses e conflitos, enfrentando problemas relacionados às questões socioeconômicas e socioambientais.


			É comum encontrarmos assentamentos que enfrentam dificuldades em relação à falta de energia elétrica, assistências técnicas, recursos financeiros para projetos, burocracias para financiamentos de créditos rurais, moradias precárias, serviços de saúde e educação quase inexistentes e ainda problemas socioambientais. Muitas das áreas destinadas aos assentamentos de famílias rurais são impróprias para prática de atividades agropecuárias, apresentando fragilidades ambientais que inviabilizam a reprodução social.


			Na implantação dos projetos de assentamentos rurais, os aspectos físicos geográficos não são fatores expressivos. As questões ambientais e os recursos naturais nos assentamentos em muitos casos se encontram em processo de degradação incentivados por um uso e ocupação impróprio, realizados no passado por antigas fazendas que exploraram a área por longo período de tempo ou por uso inadequado de um modelo agrícola, baseado nos princípios da modernização e desenvolvimento agropecuário.


			As mudanças na produção agropecuária dos assentamentos rurais a princípio são bastante positivas, mostrando novas oportunidades de renda e subsistência das famílias, porém, as mudanças na produção agrícola e pecuária se deram associadas a uma mudança de manejo, que não foi positiva frente às características ambientais dos assentamentos.


			Em assentamentos rurais, o manejo da produção agrícola e pecuária se desenvolve a partir de relações bastante diferenciadas das grandes lavouras de monoculturas. A força de trabalho é quase totalmente familiar, apresenta baixa utilização de aditivos químicos e mecanização, raramente se encontra sistemas de irrigação. No entanto, como destacam Ferreira, Fernándes e Silva (2009), houve, nesta terceira fase produtiva, o grande incentivo da adoção de modelos agrícolas, considerados ideais para o desenvolvimento da produção. O uso de mecanização e aditivos químicos passa a ser cada vez mais comum em assentamentos.


			Uma pesquisa desenvolvida pelo Grupo Gera/UFMT no período de 1992/1995 (Ferreira, Fernándes e Silva, 2009) mostra que os custos da produção destes sistemas agrícolas não foram satisfatórios para os assentados, que detêm poucos recursos financeiros e não obtiveram um retorno compensatório em produtividade e renda. Outro aspecto importante identificado foram os impactos ambientais que se intensificaram a partir do uso intenso dos sistemas agrícolas, um grave problema encontrado atualmente em assentamentos rurais. Nesta fase identifica-se também uma intensa mudança dos sistemas produtivos agrícolas para pecuária, devido ao empobrecimento dos solos.


			Ferreira, Fernándes e Silva (2009) relatam que, para muitos assentados, isto significou uma transformação na atividade econômica, passando a ter como base a comercialização de leite e queijo, contribuindo para o aumento da renda familiar. Para outros, significou a limitação estrutural ao desenvolvimento de sistemas agrícolas, inviabilizando a continuidade de produção.


			O zoneamento socioeconômico e ecológico do estado de Mato Grosso (Seplan, 1997 apud Ferreira, Fernándes e Silva, 2009) revela que os assentamentos rurais estão instalados em regiões onde se identificam variados problemas ambientais que colocam em risco a reprodução social. São áreas pouco favoráveis ao desenvolvimento da produção agrícola familiar, com ecossistema instáveis, com grande risco de se agravarem com o desenvolvimento de atividade sociais.


			As questões ambientais e naturais não são fatores comuns nas discussões que abordam a temática dos assentamentos rurais. A implantação dos assentamentos rurais deve apresentar, na ordenação interna do espaço físico, os princípios básicos para as ações promotoras do desenvolvimento rural sustentável, ou seja, apresentar condições favoráveis a adequação dos interesses ambientais, sociais e econômicos (Soares; Espíndula, 2008). Mas, de fato, esta não é a situação encontrada nos assentamentos rurais brasileiros, que enfrentam diversos problemas ligados a questões naturais que vão influenciar diretamente na qualidade de vida e reprodução das famílias assentados.


			Transformações e fragilidades ambientais das paisagens na ótica da Geografia


			A perspectiva de análise integrada da paisagem entre sistemas compostos por elementos naturais e sociais incentivou novas interpretações e, consequentemente, novas abordagens ao conceito de paisagem. A perspectiva de abordar as inter-relações naturais e sociais forneceu conteúdo aos estudos da paisagem em um momento histórico em que as relações entre sociedade e natureza se fazem cada vez mais intensas. 


			O estudo das paisagens nos permite uma dimensão analítica do espaço geográfico e, atrelado ao conceito de geossistema, fornece um prisma holístico que pode favorecer o conhecimento das fragilidades ambientais. O conhecimento geográfico aplicado pode ser uma importante opção para mitigar os impactos ambientais originados a partir dos usos inadequados dos recursos naturais, direcionando as melhores formas de exploração destes recursos, sendo de grande importância estudar e analisar potencialidades e fragilidades das paisagens para melhor orientar o uso e ocupação da terra.


			Desde as últimas décadas do século XX se vive intensas transformações no espaço geográfico, incentivado principalmente por fatores de ordem social, como desmatamento, urbanização, industrialização, expansão agrícola, entre outros, associados aos processos evolutivos das culturas, da produção de conhecimento, das tecnologias, das atividades produtivas e da relação capital-trabalho que definiram e redefiniram novos arranjos espaciais (Ross, 2009).


			As fragilidades ambientais correspondem a áreas sensíveis a impactos ambientais e que possuem uma baixa capacidade de recuperação. O termo fragilidades indica ambientes de risco, tanto ambiental como humano, que apresenta perigo ou perdas, que estão vinculadas à percepção humana da dinâmica da natureza (Alves, 2012).


			Jean Tricart já discutia as fragilidades ambientais desde 1977, no livro Ecodinâmica, em que apresentou uma abordagem integrada considerando as questões naturais sob os efeitos das ações sociais. Para o autor, a natureza se encontra em estado de equilíbrio dinâmico, que se desfaz a partir das intervenções por processos naturais e sociais, que gera um desequilíbrio deixando os ambientes naturais instáveis. Para Spörl (2007, p. 24 apud Alves, 2012, p. 29):


			As condições de estabilidade/equilíbrio podem ser rompidas através de alterações realizadas em qualquer um dos componentes da natureza, gerando instabilidade. Qualquer intervenção realizada, não respeitando as vulnerabilidades do sistema, pode acarretar sensibilidade na paisagem em função do rompimento de seus limiares, resultando então na fragilização deste sistema.


			A estabilidade natural, frente às ações humanas, se dá de forma diferenciada, pois as paisagens possuem individualidades e são formadas de elementos que se interagem de forma única em cada localidade, formando potencialidades e fragilidades singulares a cada paisagem. Neste sentido, Ross (2009, p. 50) considera que:


			A fragilidade dos ambientes naturais diante das intervenções humanas é maior ou menor em função de suas características genéticas. A princípio, salvo algumas regiões do planeta, os ambientes naturais mostravam-se em estado de equilíbrio dinâmico até o momento em que as sociedades humanas passaram progressivamente a intervir cada vez mais intensamente na exploração dos recursos naturais para gerar riquezas, conforto, prazer e lazer.


			No Mato Grosso, a degradação do bioma Cerrado se deu mais significativamente pela expansão das atividades agrícolas e pecuárias, mas podemos destacar também o processo de urbanização que ocorreu inicialmente sem planejamento e, atualmente, baseado em planejamentos ineficientes. Atualmente, as paisagens de Cerrado apresentam grandes desafios e dificuldades para conservação e proteção, visto que se encontram apenas fragmentos isolados cercados por manchas urbanas, monoculturas e pastagens. Para Silva e Mendes (2008), as remanescentes de Cerrado que se encontram cercadas por unidades resultantes das atividades sociais sofrem uma série de alterações ambientais que modificam sua estrutura e funcionamento. Isso pode ocorrer devido à perda de biodiversidade e contaminações que ocorrem influenciados pelas ações sociais, como desmatamento e uso de agroquímicos. Assim, o cerrado apresenta diversas paisagens resultantes das relações entre sociedade e natureza, e que são “as comunidades rurais que convivem mais de perto com os diferentes ecossistemas do Cerrado” (Sturza, 2012, p. 13).


			Em assentamentos rurais há uma grande dependência de recursos paisagísticos naturais, como solo, água, relevo, flora e fauna, por isso são importantes os estudos das dinâmicas das paisagens voltados para estas realidades, para o estabelecimento de novos critérios ao uso e ocupação dessas áreas e exploração dos recursos naturais.


			No estado de Mato Grosso esta realidade pode ser identificada, onde as grandes lavouras e pastagens proporcionaram transformações intensas nas paisagens do estado e deixaram marcas irreversíveis. Os assentamentos rurais lidam com esta problemática, e enfrentam grandes dificuldades relacionadas a problemas ambientais e aspectos físicos, pois, muitas das áreas destinadas a eles já se encontram bastante degradadas, em decorrência de um uso agrícola inadequado (Sparovek, 2003). Por isso são importantes os estudos socioambientais e socioeconômicos voltados para estas realidades, para o estabelecimento de novos critérios ao uso e ocupação dessas áreas e exploração dos recursos naturais paisagísticos (Sturza, 2010; Sturza, 2012).
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